
AJUSTE MAIOR: Programa com investimentos de 4 bi será ajustado para que seja cumprida meta com o FMI;  

Brasil em Ação será novo alvo dos cortes 
Governo poderá vender parte das ações do Banco do Brasil, mas quer manter o controle com a União' 
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• BRASÍLIA. Os projetos do progra-
ma Brasil em Ação poderão ser 
fortemente atingidos pela nova 
rodada de cortes de gastos que o 
Governo terá que fazer para cum-
prir a meta de ampliar o superá-
vit das contas públicas para a fai-
xa de 3% a 3,5% do Produto Inter-
no Bruto (PIB), conforme prome-
tido ao Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). O Brasil em Ação in-
clui cerca de 40 projetos que vão 

de pavimentação de rodovias a 
modernização de portos. No or-
çamento para 1999, aprovado no 
fim de janeiro pelo Congresso, o 
programa conta com R$ 4,8 bi-
lhões em investimentos federais. 

O valor dos cortes necessários 
ainda não está acertado, pois de-
pende dos acertos finais com o 
FMI a respeito da meta de supe-
rávit e de outros objetivos, como 
a taxa de inflação esperada para 
este ano. A inflação vai ter um 
efeito favorável no ajuste das  

contas públicas, pois representa-
rá uma diminuição do valor real 
das despesas do orçamento, que 
não são corrigidas, enquanto as 
receitas são atualizadas. 

A equipe da Fazenda passou o 
dia reunida verificando em que 
áreas é possível cortar. Segundo 
os técnicos, a diretriz é concen-
trar os cortes em investimentos e 
obras, preservando a área social, 
como saúde e educação. Os cor-
tes de gastos devem ser anuncia-
dos até o próximo dia 24, prazo  

legal para que o presidente Fer- 
nando Henrique sancione o Orça- 
mento aprovado pelo Congresso. 

O Governo começará no ano 
que vem uma ampla reestrutura-
ção dos bancos oficiais para cum-
prir o acordo feito com o FMI, que 
prevê a ampliação do programa 
de privatização nos setores ener-
gético e financeiro. O Comité de 
Coordenação Gerencial das Insti-
tuições Financeiras Públicas Fe-
derais (Comif) decidiu estudar a 
fusão entre os bancos federais,  

transformá-los em agências de fo.- 
mento, e ainda vender parte dás 
ações em poder da União. Urna 
das hipóteses é vender parte dás 
ações do Banco do Brasil a um t& 
cio estrangeiro, mantendo o con-
trole acionário da instituição ipm' 
a União. A Caixa Econõmica Fédé-
ral teria um perfil mais parecido 
com uma agência de desenvolVi-
mento, voltada para áreas so-
ciais, como saneamento e habitá- 
ção. O BNDES seria encarregadó 
de estimular o setor produtivó. 


